
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Rua da Aurora, 885 - Bairro Santo Amaro - CEP 50050-910 - Recife - PE - https://www.tce.pe.gov.br

 
CONTRATO TC Nº 017/2022

REFERENTE À AQUISIÇÃO DE SUBSISTEMA DE 
ARMAZENAMENTO SWITCH, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO E A EMPRESA 
CONNECT TELEINFORMÁTICA E 
CONSULTORIA LTDA., CONFORME ADESÃO À 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 0315/2021 – PROCESSO SEA/SC 
nº 6740/2021

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, órgão de controle externo, integrante da Administração Pública do 
Estado de Pernambuco, com autonomia administrativo-financeira assegurada pela Constituição Federal, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.435.633/0001-49, com sede localizada na Rua da Aurora, nº 885, Boa 
Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-910, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Presidente, Conselheiro Ranilson Brandão Ramos, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF-MF sob o nº 153.823.381-91, RG nº 1.290.844 SDS/PE, e, do 
outro lado, a empresa CONNECT TELEINFORMÁTICA E CONSULTORIA LTDA., estabelecida na 
Rua Professor Ayrton Roberto de Oliveira, 64, Sala 602 – Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 
14.686.366/0001-70, doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
Thiago Lucas, inscrito no CPF/MF sob o nº 817.993.650-34, Identidade nº 8351503 SSP/SC, firmam o 
presente instrumento de Contrato, a ser regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, demais normas legais federais e estaduais vigentes e 
pelas seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SUA EXECUÇÃO

 

Constitui objeto do presente Contrato a aquisição de subsistema de armazenamento switch
(grupo-classe 1301) conforme especicações, quantitativos e condições estabelecidas nos Anexos I e II e nas 
demais condições previstas no edital, identicados pelo item nº 02, com as características constantes da 
proposta julgada vencedora do Pregão Eletrônico nº 0315/2021 e seus Anexos, para atender às necessidades 
do CONTRATANTE, conforme abaixo:
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Item Objeto Marca/
Modelo

Quantidade Unidade Valor 
Unitário

Valor 
Total

02 Connectrix DS6610-B, 24 portas ativas FC32Gb, com 
24 transceivers 32Gb instalados,software Enterprise 

Bundle, 24 cordões de fibra
multimodo LC/LC duplex OM4 50/125 microns (Cód. 

E-fisco 494.998-6)

Dell 02 peças R$ 
181.900,00

R$ 
363.800,00

§ 1º A qualidade e as especicações do objeto fornecido deverão atender à legislação especial federal, 
estadual e/ou municipal aplicáveis.

§ 2º A entrega dos equipamentos dar-se-á no prazo máximo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da 
data da assinatura da Autorização de Fornecimento.

§ 3º São partes integrantes deste contrato, como se transcritos estivessem, o Edital de licitação – pregão 
eletrônico nº 0315/2021 e seus Anexos, a proposta, os documentos e informações apresentadas pela 
CONTRATADA e quaisquer complementos que deram suporte ao julgamento da licitação.

§ 4º Após a contratação, na entrega do objeto, o CONTRATANTE, aleatoriamente e por amostragem, poderá 
efetuar análise, para efeito de comprovação das características e da qualidade exigidas nas especicações do 
objeto descritas no Anexo I do Edital. A comprovação será efetuada pela própria contratante ou por terceiros 
por ela contratados para essa nalidade e as despesas oriundas desses custos serão atribuídos à 
responsabilidade da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO 
POR INADIMPLEMENTO E DO REAJUSTE

Do Preço

I – O preço unitário e total do produto, objeto do edital de pregão eletrônico n° 0315/2021, de acordo 
com a proposta apresentada, consta discriminado na cláusula primeira deste termo.

II – Do reajuste de preço – O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do 
presente Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, 
impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato.

III – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e 
discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Das Condições de Pagamento

§ 1º O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor devido até o 20° (vigésimo) dia do mês 
subsequente, contados da data de entrega e aceite, mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 
emitida em nome do órgão licitante, devendo constar CNPJ, o número da licitação e do Contrato.

§ 2º O pagamento será liberado mediante comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada , 
com a apresentação dos seguintes documentos:

I – Certidão de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II – Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
CRF/FGTS; 

III – Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Pernambuco e do Estado sede da empresa;
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IV – Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa; 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

§ 3º A não apresentação do documento enunciado no parágrafo anterior implica a suspensão do pagamento 
da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por 
inadimplemento.

§ 4º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de 
dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à 
atualização monetária do preço.

§ 5º O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto 
persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização 
monetária do preço.

§ 6º A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas no estado 
de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal.

Da Atualização por Inadimplemento

§ 7º Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização 
das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, 
inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O pagamento do presente Contrato correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento.

 

Órgão/Unidade 
Orçamentária

Programa de 
Trabalho

Natureza Fonte

020001 01.126.0991.2799.0000 4.4.90.52.00 0101000000

Nota de Empenho: 2022NE000405, de 22/07/2022

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.

§ 1º Para perfeita execução do contrato poderão ser emitidas uma ou mais autorizações de fornecimento para 
a contratação dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços, sendo que a entrega dos produtos 
contratados em cada uma das autorizações deverá ser realizada de uma só vez pelo fornecedor, sem 
parcelamento, dentro do prazo contratado.

§ 2º O prazo de entrega dos materiais, correspondentes a cada autorização de fornecimento emitida, não 
poderá ser superior a até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura da Autorização de 
Fornecimento, podendo ser prorrogado, a pedido da contratada, por igual prazo, mediante justificativa aceita 
pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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I - Obriga-se a CONTRATADA:

a) ao fornecimento do objeto deste contrato, de acordo com as especificações constantes do 
Anexo (I-A/I-B) do edital do Pregão Eletrônico nº 0315/2021, em consonância com a proposta apresentada e 
com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;

b) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 
Pregão Eletrônico nº 0315/2021;

c) reparar, corrigir, remover às suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a sua imediata substituição;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 
quando da entrega do produto;

e) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação;

f) apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto 
fornecido, sem qualquer ônus adicional;

g) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 
desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;

h) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e 
origem, pertinentes à execução do objeto contratado;

i) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da licitação;

j) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, 
a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-
se a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 
defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 
correndo estes custos por sua conta;

k) os componentes, peças e materiais que substituírem os defeituosos deverão ser originais do 
fabricante e de qualidade e características técnicas iguais ou superiores às existentes no equipamento;

l) em caso de identificação de problemas generalizados de hardware e/ou firmware, tais como 
defeitos de fabricação, a CONTRATADA deverá providenciar a correção do problema em até 5 (cinco) dias 
úteis a partir da data do registro da ocorrência, ou substituição de todos os equipamentos relacionados ao 
problema em até 10 (dez) dias úteis a partir da data do registro da ocorrência;

m) fornecer relatório técnico ou ordem de serviço descrevendo o serviço prestado e as 
eventuais peças substituídas, com todas as informações solicitadas pelo CONTRATANTE;

n) prestar garantia, no local de instalação (on-site) pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
data de emissão do Recebimento Definitivo do equipamento;

o) fornecer, durante o período de garantia, atualizações regulares para o firmware/software do 
equipamento, independente de requisição da contratante, por intermédio do fabricante, para a correção de 
defeitos e irregularidades identificados;

p) disponibilizar, por intermédio do fabricante, ao CONTRATANTE canal de suporte para o 
registro de problemas com o firmware e requisição de correções e atualizações de firmware, operado por 
pessoal capacitado para atender este nível de requisição técnica;

q) todos os itens, características, recursos e funcionalidades (hardware, software, 
conectividade etc.) descritos na especificação técnica (Anexos I-A, I-B do edital) deverão estar plenamente 
implementados, licenciados e funcionais nas versões correntes dos produtos oferecidos por toda vigência da 
garantia contratada;

r) garantir a prestação de assistência técnica pelo próprio fabricante, dentro do município de 
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Recife/PE;

s) cumprir as demais condições constantes dos Anexos do edital.

II – Obriga-se o CONTRATANTE:

a) comunicar à CONTRATADA toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 
entregues;

b) efetuar o pagamento da CONTRATADA de acordo com a forma de pagamento estipulada 
neste Contrato;

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob 
os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas identificadas e solicitando as 
medidas corretivas;

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 
contrato;

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO

Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, observadas as disposições do artigo 65 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e modificações ulteriores.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, nos seguintes casos:

I – por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII, XVII e 
XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, mediante 
formalização através de aviso com antecedência mínima de 30 dias, não cabendo indenização de qualquer 
das partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados;

III – judicialmente, na forma da legislação vigente;

IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do avençado, 
acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas:

a) execução dos valores das multas e indenizações devidas ao CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento das normas de licitação e obrigações contratuais assumidas, sujeitam a 
CONTRATADA às seguintes sanções:

Contrato 017 _2022 (0027074)         SEI 0000892/2022 / pg. 5



I – Advertência:

A advertência é a sanção por escrito, emitida pela Administração, quando a contratada 
descumprir qualquer obrigação.

II – Multa:

a) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor total do Contrato, ou equivalente à 
parcela correspondente do Contrato/Nota de Empenho, por dia de atraso na entrega do objeto, até o limite de 
10% (dez por cento), a qual deverá ser descontada da fatura até a totalidade da multa ou cobrada 
judicialmente, conforme o caso. A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, além da multa pelo atraso 
dos 10 (dez) primeiros dias, será cobrada ainda, multa de 2% (dois por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte 
por cento) sobre o valor do Contrato/Nota de Empenho ou equivalente à parcela em atraso, sem prejuízo da 
rescisão e aplicação cumulativa das sanções previstas neste mesmo item.

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por hora de atraso em 
relação aos prazos de atendimento estipulados no item 5.5 do Termo de Referência (Anexo I). Após o prazo 
máximo de 24 (vinte quatro) horas de atraso, sem motivo justificado, este contrato poderá, a critério do 
CONTRATANTE, ser rescindido e aplicadas cumulativamente as sanções previstas nas alíneas ‘c’ e ‘d’ 
abaixo;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota de Empenho, se o objeto estiver 
em desacordo com as especificações contidas no Edital, a qual deverá ser cobrada extra ou judicialmente, 
conforme o caso;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Instrumento Contratual, pelo 
descumprimento das suas demais cláusulas e na reincidência, o dobro, a ser cobrada extra ou judicialmente, 
conforme o caso, exceto aquelas cujas sanções já estejam estabelecidas, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal que couber.

III – Suspensão:

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal.

IV - Declaração de inidoneidade:

Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública.

§ 1º Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou CONTRATADA.

§ 2º A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se às sanções previstas no 
art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993.

§ 3º As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.
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§ 4º Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

Do Acompanhamento e Fiscalização do Contrato

O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto 
deste Contrato.

a) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pelo 
CONTRATANTE para esse fim, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e da Portaria Normativa TC 
nº 181/2022;

b) A fiscalização exercida pelo fiscal do contrato não reduz nem exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade;

c) O fiscal designado, anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas, 
elaborando relatórios mensais sobre os serviços prestados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO

As Partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores:
I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 
8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas 
leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros 
por elas contratados;
III – comprometem-se em notificar à Diretoria-Geral do TCE/PE qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do contrato;
IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula, além de 
outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive 
danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO

Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Edital de Pregão Eletrônico n° 0315/2021, da 
proposta da CONTRATADA, e das demais normas legais e regulamentares aplicáveis, e alterações 
posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Nos termos do artigo 55, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, o foro competente para dirimir 
dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Estadual, Comarca do Recife, Estado de 
Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

O presente instrumento é assinado pelos representantes das partes contratantes e vistado por 
Ulysses José Beltrão Magalhães - Diretor-Geral e George Pierre de Lima Souza - Diretor do Departamento 
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de Contratações.

 

__________________________________
Ranilson Brandão Ramos
Presidente
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONTRATANTE

 

_______________________________
Thiago Lucas
Representante Legal
CONNECT TELEINFORMÁTICA E CONSULTORIA LTDA.
CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por Thiago Lucas, Sócio, em 25/07/2022, às 12:27 (conforme
horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X, alínea "b" da Portaria
Normativa TC nº 153/2021.

Documento assinado eletronicamente por George Pierre de Lima Souza , Diretor, em 26/07/2022, às
07:51 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X, alínea "b"
da Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por Ulysses José Beltrão Magalhães , Diretor-geral, em
26/07/2022, às 12:02 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º,
inciso X, alínea "b" da Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por Ranilson Brandão Ramos, Presidente do TCE/PE, em
26/07/2022, às 14:20 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º,
inciso X, alínea "b" da Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI TCE-PE - Autenticidade , informando o
código verificador 0027074 e o código CRC 229E8134.
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